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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o Artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta da Organização e posteriormente submeter ao Conselho Permanente o relatório desta Comissão com as observações e recomendações dos Estados membros ao citado relatório anual, acompanhado do correspondente projeto de resolução, os quais serão apresentados à Assembleia Geral da Organização em sua oportunidade.


A CAJP, sob a presidência do Representante Permanente da Jamaica, Embaixador Stephen C. Vasciannie, se reuniu em 7 de maio de 2015 para receber a apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembleia Geral, documento CP/doc.5110/15. Estiveram presentes por parte da CIDH sua Presidenta, a Comissária Rose-Marie Belle Antoine; o Secretario Executivo, Emilio Álvarez Icaza; a Secretária Executiva Adjunta, Elizabeth Abi-Mershed; o Relator Especial para a Liberdade de Expressão, Edison Lanza, e membros do pessoal da Secretaria Executiva da CIDH, assim como as delegações da Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

II. PALAVRAS DO PRESIDENTE DA CAJP, REPRESENTANTE PERMANENTE DA JAMAICA, EMBAIXADOR STEPHEN C. VASCIANNIE.


O Presidente da CAJP cumprimentou os ilustres representantes dos Estados membros, os Observadores Permanentes e os convidados especiais da CIDH, em particular a Comissária Rose-Marie Belle Antoine, Presidenta da Comissão, o Secretário Executivo Emilio Álvarez Icaza, a Secretária Executiva Adjunta Elizabeth Abi-Mershed e o Relator Especial para a Liberdade de Expressão Edison Lanza.
III. APRESENTAÇÃO DA PRESIDENTA DA CIDH

Pode-se verificar a apresentação realizada perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no seguinte link: CP/doc.5110/15.  Nessa apresentação destacou-se que o relatório foi aprovado conforme estabelecido no artigo 58 do Regulamento da Comissão e que as atividades desenvolvidas se realizaram sob a presidência da Comissária Rose-Marie Belle Antoine. 

IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Durante a reunião, os representantes das Missões Permanentes do México, Chile, Paraguai, Argentina, Jamaica, Uruguai, República Dominicana, Peru, Venezuela, Nicarágua, Guatemala, Costa Rica, Equador, Colômbia, Canadá e Panamá formularam observações e recomendações ao Relatório Anual da CIDH, que se resumem a seguir: 

· Relatório anual 2014

· Agradeceram à Comissão Interamericana de Direitos Humanos pela elaboração e a apresentação do Relatório Anual correspondente a 2014. Tomaram nota das Regras de Procedimento da CIDH que entraram em vigor em agosto de 2013. As Regras, entre outros aspectos, estabelecem os requisitos para emitir medidas cautelares e arquivar petições.

· Reconheceram o esforço que a CIDH realiza para cumprir os mandatos de proteção de direitos humanos atribuídos pelos Estados membros, especialmente levando em  conta as limitações orçamentárias que a Comissão e sua Secretaria Executiva enfrentam.

· Indicaram que o relatório anual refletia os avanços em matéria de direitos humanos obtidos na região e permite não só elaborar novas estratégias para a promoção dos direitos tradicionais, mas avançar rumo aos direitos econômicos, sociais e culturais. 

· Destacam a receptividade da CIDH ao levar em conta as observações e recomendações apresentadas pelos Estados membros ao anterior relatório anual. 

· Reafirmam seu interesse de continuar cooperando com a CIDH tanto em aspectos processuais como em aspectos financeiros, uma vez que reiteraram sua confiança no trabalho da Comissão.

· Reiteraram seu compromisso com a proteção, promoção e acompanhamento dos direitos humanos, tanto em seus sistemas nacionais, como no âmbito interamericano, acrescentando que atribuem a maior importância às suas obrigações.

· Alguns países expressaram sua preocupação com o que consideram a politização da CIDH quanto à informação que se inclui no capítulo IV de seu relatório anual. Insistiram na necessidade de eliminar este capítulo, posto que se prestou a manobras políticas que põem em duvida a autonomia, independência e legitimidade de seu trabalho.

· Além disso, alguns países expressaram preocupação com a inclusão de informação sobre Cuba sem que se houvesse dado a oportunidade ao governo do país de apresentar seus pontos de vista sobre o relatório e sem incluir outras situações preocupantes do ponto de vista dos direitos humanos que ocorreram em outros países. 

· Recomendaram à CIDH que seu Relatório Anual reflita e reconheça os esforços realizados pelos Estados membros para a vigência e promoção dos direitos humanos.

· Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos
· Realizaram um apelo para alcançar a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, através da adesão e ratificação dos instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos, especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, como uma mostra de compromisso para que todos os habitantes do hemisfério contem com os mesmos padrões de proteção.
· Expressaram haver tomado nota a respeito dos principais desafios apresentados pela CIDH em seu relatório, a respeito da universalidade do sistema. 

· Soluções Amistosas

· Expressaram sua satisfação com o valor que a CIDH atribui ao mecanismo de soluções amistosas e alentaram que a Comissão tenha uma participação mais ativa nas negociações e realize a supervisão dos acordos.

· Felicitaram as reformas e o fortalecimento do sistema de soluções amistosas que, sem dúvida, contribui para que as petições sejam resolvidas com maior celeridade.

· Atividades das Relatorias, Relatórios de País e Temáticos e Promoção.
· Destacaram as visitas in loco e as atividades acadêmicas das relatorias, em particular a Relatoria dos Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, dos Direitos da Criança, dos Direitos da Mulher, dos Direitos das pessoas LGBTI e dos Povos Indígenas, assim como os importantes relatórios temáticos publicados durante o ano, e reconheceram a importância dos diálogos destas com as autoridades dos países. 

· Insistiram em sua preocupação com a assimetria entre os relatórios das relatorias. Alguns Estados expressaram sua preocupação com o relatório correspondente à Relatoria Especial da Liberdade de Expressão. 

· Recomendaram à CIDH que o monitoramento sobre a situação de direitos humanos seja regional e ressaltaram que este trabalho constitui um mecanismo de alerta antecipado para os Estados membros.
· Alguns países manifestaram sua preocupação com o método de financiamento das relatorias e de alocação de recursos, advertindo que uma revisão do mesmo que permitisse seu financiamento através do fundo ordinário levaria à preparação de relatórios mais imparciais.

·  Alguns países expressaram que o relatório da CIDH é tendencioso e reflete um duplo padrão quando atribui maior importância à proteção de uns direitos sobre outros.  
· Financiamento da CIDH

· Reafirmaram que é fundamental responder de maneira responsável às necessidades financeiras da CIDH, com o objetivo de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

· Coincidiram em que a CIDH deve ser financiada pelo fundo ordinário e que este apoio deve vir de todos os Estados membros. 

· Acesso das vítimas ao SIDH

· Expressaram haver tomado nota a respeito dos principais desafios colocados pela CIDH em seu relatório, a respeito da necessidade de contar com os fundos suficientes para assegurar o devido acesso das vítimas ao SIDH. 

· Atividades de Promoção
· Agradeceram as consecuções da CIDH em matéria de promoção dos direitos humanos na região, entre outros, através da realização de reuniões fora de sua sede, visitas in loco, difusão de sua informação, atividades de cooperação e assinaturas de acordos com outras entidades, atividades acadêmicas, workshops e seminários de formação de funcionários cujos trabalhos têm impacto nos direitos humanos dos habitantes dos países, etc.

· Reiteraram seu convite aos Comissários e à Presidenta para que realizem visitas in loco a seus países, como um gesto de seu decidido apoio à defesa e promoção dos direitos humanos em toda a região; no entanto, algumas Delegações manifestaram que as visitas in loco não devem ser condicionamento para o monitoramento dos direitos humanos.
· Reconheceram o trabalho da CIDH na promoção através da realização de relatórios temáticos, mas recomendam o aprofundamento no alcance dos direitos econômicos, sociais e culturais.
· Felicitaram a CIDH pela culminação bem-sucedida de seu 154º período de sessões, agradecendo a realização de audiências temáticas.
· Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

· Agradeceram os esforços e importantes contribuições realizadas pelas organizações da sociedade civil e outros atores ou usuários do Sistema para o êxito deste processo.  

· Ratificaram o compromisso político para o fortalecimento da SIDH.
· Ressaltaram o valor que reveste a universalidade do Sistema como uma das matérias fundamentais no fortalecimento do mesmo, celebrando nesse sentido o caráter prioritário que a CIDH atribui a este assunto para buscar elevar o nível de ratificações dos instrumentos interamericanos de promoção e proteção dos direitos humanos por parte dos Estados, refletido no relatório “Considerações relativas à ratificação da Convenção Americana e outros tratados de direitos humanos interamericanos”.
V. OBSERVAÇÕES ENVIADAS PELOS ESTADOS MEMBROS:
No curso da reunião da CAJP de 7 de maio de 2015, na qual se considerou o relatório anual da CIDH correspondente a 2014, a Presidência solicitou às delegações que, como é de praxe, remetessem suas observações por escrito à Secretaria, com o objetivo de incluí-las no presente relatório.

VI. LINK PARA O VÍDEO DA TRANSMISSÃO VIA WEBCAST

May 07, 2015 - ICHR Annual Report presentation to CAJP
VII.
LINK PARA O ÁUDIO DA SESSÃO DA CAJP DO DIA 7 DE MAIO DE 2015

CP_CAJP_3307_05-07-2015.MP3
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�.	As observações e recomendações recebidas por escrito dos Estados foram anexadas e fazem parte do presente relatório.
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